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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n'.285-2025
PREGAO na forma PRESENCIAL N" t2-2025
PROCESSO No.94-2025
s.R.P. N'.3+2025

O MUNICIPIO DE PTRAPOZINHO (GERf,NCIADORA DA A'tA), pessoa jurídica de direito
público, inscrito no CNPJ sob o n" 54.801.121/0001-61, com sede administrativa à Rua Machado de

Assis, nn 728, Centro, nesta cidade de Pirapozinho, neste ato represenlado pelo Prefeito Municipal
LUCAS PADOVAN DOS SAÀITOS PAVANI, RESOLVE, nos termos do artigo 82 a 86, da Lei
Federal n'. 14.13312021 e Decreto Municipal n". 6.36712024 após a ratificaçâo ou homologação do
resultado obtido no PREGÃO na forma PRESENCIAL n' t2-2025 - PROCESSO N'. 94-2025 -
S.R.P. N'. 32.2025, REGISTRO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÔES E HIDRÁULICOS,
oferecido pela seguinte detentora abaixo:

DETENI'ORÁ DA ATA: MATHELTS CAMPOS NTJNES Dlt SOLTZA - MEI , inscrita no CNPJ n"
36.402.141/0001-88, com sede na RUA: BERNARDINO DE CAMPO, n". 654 - VILA BARUTA -
CEP: 19.407-206, no Municipio de PRESIDENT!. VENCESLAU, Estado de SÃO PAULO.
CONTATO: (18) 3272-3250. CORREIO ELETRONICO (E-MAIL): cnsmatheus(a,smail.com;
REPRESENTANI'E Lf,GAL: ANTONIO CARLOS TODESCO, portador do CPF n"

Os dados pessoais dos representantes de ambas as partes são protegidos de acordo com a l,ei Ceral de

Dados Pessoas (Lei 13.709, de 14 de agosto de 2018).

Cláusula Primeira: Do Objeto:
l. I o objeto da presenra ATA é o REGISTRO DE PREÇos PARA AQUISIÇÔES PARCELADOS
DE MATERTAIS DE CONSTRUÇOES E, H|DRÁULTCOS PARA ATENDER TODOS OS
SETORES ADMIMSTRAÇÃO, de acordo com o edital.
1.2. As aquisições parceladas de materiais são adquiridas de forma continua na Administração Pública,
podendo serem estendidas por mais um ano através de da ata de registro de preços caso o fornecimento
seja vantajoso para Administração Pública, e deverão observar as disposiçôes contidas no Termo de
Referência, nos normativos federais no que se refere à qualidade dos materiais ofertados a administração.
1.3. O objeto destas aquisições é caracterizado como comum, conforme prevê inciso XIII, do art. 6" da
Lei 14. 133, de 2021, pois, seus padrões de desempenho e qualidade foram objetivamente definidos neste
instrumento, por meio de especificaçôes usuais de mercado.
I .4. A presente aquisição do objeto visa atender a demanda de todos os setores da Administração Pública.
I .5. Na^ hipótese de fomecimento de materiais incompatíveis com a descriçôes no TERMO DE
REFERENCIA e NORMAS VICENTES, a (s) detentora da ata (s) devená realizar a substituição no
prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da notificaçAo extrajudicial encaminhado pela Gestor de
Contrato, evitando assim multa, sanções e penalizadas as empresas vencedora do certame.
1.6. Os MATERIAIS serâqqrlrcques pela (s) detentora (s) da (s) ata (s) NO PRAZO MÁXIMO
DE IO E DIAS UTEI r da emissãoa
Municinal Comnras. nos sequintes enderecos:
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1.7 OM l! n tc nio noderá a orrtlnuer momento envt r nísI material rs ra realiz ,cão dos en§, IOSI )nâ
testes e demais provas exigidas Dor norm&s técnicas oficiais Dara a boa execução do obieto, cuias
desDesas correrão por conta do licitante vencedor. Clso ocorra a reprolação «los maleriail a em-

Dresa scrá notiÍicada pelo Gestor de Contrato para proceda a troca dos mâtcrieis no prazo acima
descrito.
Cláusula §egunda: Das Obrigações da Administração Pública:
2.1. Fiscalizar as entregas dos MATERIAIS estabelecidos no Edital e seus anexos.
2.2. Yerificar minuciosamente que os MATERIAIS entregues atende todas as normas
regulamentadoras.
2.3. Na^hipotese de fomecimento de materiais incompatíveis com a descrições no TERMO DE
REFERENCIA e NORMAS VIGENTES, a (s) detentora da ata (s) deverá realizar a substitüção no
prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da notificaçâo extrajudicial encaminhado pela Cestor de
Contrato, evitando assim multa, sanções e penalizadas as empresas vencedora do certame.
2.4. A Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Licitante com
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto de a presente licitação, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Licitante, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
Cláusula Terceira: Das Obrigações da Detetrtorr da Ata:
3.1. A DETENTORA DA ATA deve cumprir todas as obrigaçôes constantes no Edital e norrnas
regulamentadoras sobre o objeto, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
3.2. A despesa referente a seguros e demais encargos previstos em Lei. para a entrega do objeto deste
Edital são de responsabilidade exclusiva do Licitante.
3.3. Todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e tributos que venham a incidir sob o objeto
deste certame, serão de responsabilidade do Licitante, respondendo, este, por toda e qualquer
responsabilidade civil por ato seu e ou de seus prepostos, em virtude de imprudência, negligência ou
imperícia.
3.4. E de responsabitidade de a DETENTORA DA ATA manter, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas no Edital.
3.5. A empresa vencedora responderá civil e criminalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais
ocasionados, à administração e/ou terceiros, por seus empregados credenciados, nos locais de trabalho.
3.6. E vedada a empresa vencedora transferir a outrem, no todo ou em paÍe, o objeto da Ata de Registro
de Preços, sem prévia e expressa anuência./autorização da Administração.
3.7. Todos os materiais deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e noÍrnas
baixadas pelos órgâos competentes de controle de qualidade, atentando-se a proponente, principalmente
para as prescriçôes contidas no art. 39, VIll, da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
3.8. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações
da contratada como requisito previsto em lei especial.
Cláusule Quarta: Da Subcontratação:
4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
Cláusula Quinta: Des condições pâra alteraçáo de preços registrados:
5.1 . Os preços registrados poderão ser alterados mediante os seguintes instrumentos:
5.1 . I . Reajustamento em sentido estrito;
5. 1.2. Revisão de preços.
5.2. O reajustamento em sentido estrito é forma de manutenção do equilíbrio econ ico-fi iro do
preço registrado consistente na aplicação do índice de correção monetária sto no ed lena
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5.3. Revisâo de preços ó instrumento destinado a reslabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial
da ata de registro de preços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a manutenção do
preço inicialmente registrado, respeitada, em qualquer caso, a Íepartição objetiva de risco estabelecida
no instrumento convocatório.
5.4. Em caso de revisão de preços registrados, proceder-se-á da seguinte forma:
5.4.1. Quando o preço registrado se tomar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador da ata de registro de preços convocará o fornecedor para negociar a

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
5.4.2. O fomecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será liberado
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
5.4.3. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus pÍeços aos valores de
mercado observará a classificação original.
5.4.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratual, que desequilibrem a relação econômico-financeira do preço
registrado, e a fim de restabelecer as condições efetivas da proposta inicialmente registrada, o preço
poderá ser revisto.
5.4.4.1. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas
fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à êpoca da elaboração da
proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso.
5.4.4.2. Reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, a Administração formalmente revisará o
preço a fim de readequar as condições efetivas da proposta inicialmente registrada.
5.4.4.3. A Administração poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação
original, para que se manifeste sobre a manutenção do preço ofertado na licitação, hipótese em que o
registro será con{irmado àquele que ofertar a proposta mais vantajosa, obsewado o disposto nos §§ l'e
2" do art. 13 deste Decreto.
Cláusula Sexta - Da Forma de Pagamento:
6.1. O pagamento dos materiais entregue pela DETf,NTORA DA ATA será realizado em até 30
(trinta) dias, após a atestaçâo e conferência pelos (as) responúveis da GERENCIADORA DA ATA.
Sendo que o pagamento será realizado a DETENTORA DA ATA mediante depôsito bancário, de-
vendo conter no corpo da Nota Fiscal a descrição do Objeto, número do Banco, Agência e Conta
Bancária da Contratada;
6.2. No caso de as Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros, estas serão devolvidas, e o pagamento será

sustado para que a DETENTORA DA ATA tome as medidas necessárias, passando o prazo de
pagamento ser contado a partir da data da reapresentação das mesmas;
6.3. Na hipotese de devolução, a Nota Fiscal/Fatura, será sonsiderada como não apresentada para fins
de atendimenlo das condições de pagamento;
6.4. E condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação dos
seguintes documentos:
6.4.l. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa
da União e Receita FedeÍal), abrangendo inclusive as contribuiçôes sociais previstas nas alíneas'a'a'd'
do panigrafo único do AÍ. 1l da Lei n'8.212, de 24 de julho de l99l;
6.4.2. Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
6.4.3. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Estadual;
6.4.4. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;
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6.4.5. Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de "certidão

positiva, com efeito, de negativa" diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de

adimplemento;
6.4.ó. Cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciiirias e tributárias, correspondentes à última

nota hscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.
6.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FCTS ensejani o

pagamento em juizo dos valores em débito, sem prejuízo das sançôes cabíveis'

b.O. ttao será efetuado qualquer pagamento à DETENTORA DA ATA enquanto houver pendência de

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

6.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante,

de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

6.8. A GERENCTADORA DA ATA poderá efetuar a retenção, na fonte, dos tributos e contribuições

sobre todos os pagamentos à contratada.
6.9. Em hipótese alguma seni concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota

FiscaVFatura, quanào da sua apÍesentação, nào sofreni qualquer atualização monetária até o efetivo

pagamento.
b.Lo. o"orrendo atraso no pagamento dos serviços prestados sení atualizada monetariamente até o

efetivo pagamento.

Clíusula Sétima - Da Vigência Contratual:
7.1 Ata de registro terá vigencia de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogadas por igual peíodo, nos

termos da legislação vigente, conforme decreto municipal n". 6.367 /2024 e Lei Federal n'' 14.13312021'

desse que seja vantajoso para Administração Pública.

Cláusula Oitava - Do Valor dâ At8 de Registro de Preços:

8.1 . Dá-se o presente valor para aquisiçao do-REGISTRO DE MATERIAIS DE CONSTRUçÕES E

HIDRÁULI'COS, seni de R$ 5.150,00 (CINCO MIL E CENTO E CINQUENTA REAIS), conforme

Rua Machâdo de Assis,728 - Ccntro - CEP lg2oo-ooo I Fone (18) 3269-9900 - Flamal 9919

Pirapozinho-sP I CNPJ 54.801.121IOOOI-61 | www.ph.pozlnho.sp.eov.br

uadro abaixo:

Cláusula Nona - Das Dotações Orçamentárias:
9.1. As despesas decorrentes desta licitaÉo correrão à conta das dotações orçamenlarias por conta do

exercício de 2025.
Cláusula Décima - Da Publicidader
10.1. A plaraforma FIozuLLI integrada com o Portal Nacional de contratações Públicas (PNCP),

publicará as presentes atas de regi stros e eventuais aditamentos no referido Portal. No site da Prefeitura

Municipal de Pirapozinho e o extrato dele decorrente na lmprensa Oficial do Município d nho,

cabendo a GI,RENCIADORA DA ATA.
10.2. A GERENCIADORA DA ATA, em seu sítio eletrônico oficial, fará a pub

autorização da contratação e do extrato decortente deste contrato para os efeitos
ato de

a

legislação peÍinente, conforme disposto no a*. 72, paráryrafo único, da Lei 14. 133

Cláusula Décima Primeira - Das infraçÕe§ e ssnçóes administrativas:
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ITEM DESCRIÇÃO IVTATERIAIS QTDE li!{lD.
REFERÉNCIÂ

DOS MATE.
RIAIS

vR.
IIEDIO

vR.
TOTAL

t2

FECHADURÂ P/ BANHEIRO (WC),
ESPELHO INOX POLIM OU
CRoMADO, MÂTERIAL AÇO INOX,
PARA PORTAS DE ESPESSURÂ MI-
MMA 25MM E rUÁXlUa lS UU,
COMPLETÂ,

50 UNIDADE HAGA RS 54.00 R$ 2.700.00

1' TORNEIRÁ METAL PAREDE ]/4
BICA MOVEL

50 UNIDADE RIBLIRO RS.19.00 RS 2.450.00

VAI,OR TOTAL DOS ITENS RS 5.150.00

caçao
galq
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I l.l. Nos termos do Título IV, Capitulo I da l,ei 14.13312021, os licitanÍes e o futuro contrrtrdo
estarão sujeitos às regrâs nestê item dispostas e serão responsabilizados edministrativamente peles
seguintes infreçôes:
I I .l . I . Dar causa à inexecução parcial do contrato;
ll.l.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
I l. L3. Dar causa à inexecução total do contrato.
I 1.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.
I l. I .5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.
I1.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentrçâo exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.
I I .l .7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
I I .1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceÍame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
I 1.1.9. Fraudar a liciação ou pmticar ato Íiaudulento na execução do contrato.
I I .l . 10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
I l.l.l I . haticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
I l.l.l2. praticar ato lesivo previsto no art. 5n da Lei n' I2.846, de l' de agosto de 2013.
11.2. Serlo aplicadas ao responsável pelas infrações administratives previstas na Nova Lei de
Licitações as seguintes senções:
I1.2.1. Advertência.
I 1.2.2. Multa.
I 1.2.3. Impedimento de licitar e contratar.
I 1.2.4. Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar.
I13. Na aplicaçlo das sanções serão considerados:
I 1.3.l. A natureza e a gravidade da infração cometida.
I 1.3.2. As peculiaridades do caso concreto.
I 1.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
I 1.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública.
I 1.3.5. A implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
I1.4. A sanção prevista no subitem I1.2.1 seni aplicada exclusivamente pela infração administrativa
prevista no subitem I I .l . I quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
I I .4. A sanção prevista no subitem I 1.2.2 será aplicada considerando os itens do I I .3 e não será superior
a 20% (vinte por cento) do valor estimado da contratação no que tange atos ocorridos até a homologação
deste certame, para os que ocorrerem após a homologação o limite máximo será de 30% (trinta por
cento) do valor do contrato licitado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no item I l. I .

I1.5. A sanção prevista no subitem I1.2.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos subitens I1.1.2, I 1.1.3, I 1.1.4, I l.l.5, I 1.1.6, I1.1.7, quando não sejustificar a imposição
de penalidade mais grave, e impediú o responsável de licitar ou contràtar no âmbito do Municipio de
Pirapozinho, pelo prazo máximo de 3 (tÉs) anos.
I1.6. A sanção prevista no subitern I1.2.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos subitens ll.l.8, ll.l.9, ll.l.l0, ll.l.1l, ll.l.12, bem como infiações

tifiquem aadministrativas previstas nos subitens ll.l.2, ll.l.3, ll.l.4, ll.l.5, ll.l.6, 11.1.7
imposição de penalidade mais grave que a do item I 1.5, e impedinâ o responsável u contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
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I I .7. A sançào estabelecida no subitem I I .3.4 será precedida de análise jurídica e será de competência

da autoridade superior da Prefeitura Municipal de Pirapozinho, nos termos do art. 156, §6', II da Lei
t4.133t2021.
11.8. As sanções previstas nos subitens I1.2.1, t 1.2.3 e 11.2.4 poderão ser aplicadas cumulativamente

com a prevista no subitem I 1.2.2.

11.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Prefeitura Municipal de Pirapozinho ao contratado, além da perda desse

valor, a diferença seÉ descontada da garantia prestada ou seú cobrada judicialmente.

I l.lO. A apticação das sanções previstas no item I 1.2 não exclui, em hipôtese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à hefeitura Municipal de Pirapozinho.

I L I L Na aplicação da sanção previstr no subitem I 1 .2.2, será facultada a defesa do interessado no prazo

de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
I I .12. A aplicação das sanções previstas nos subitens I L2.3 e I L2.4 requereni a instauração de processo

de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis,

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.
I1.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas

julgadas indiipenúveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no

prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
j 1.14. S"ao indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilicitas, impertinentes,

desnecesúrias, protelatôrias ou intempestivas.

I1.15. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração' e

será:

I 1.15.l. Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o ll.l2.
I I .15.2. Suspensá pelá celebraçao de acordo de leniência previsto na Lei no 12.846, de l' de agosto de

2013;
11.15.3. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração adminisnativa.

I1.16. A perionalidade jurídica podená ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Edital e na Lei 14.l33l2l
ôu puru prolro"u, confusão patrimonial, e, nesse easo, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

juriàica ierao estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa

jurídica sucessora ou a empÍesa do mesmo ramo com relação de coligação ou con§ole, de fato ou de

ãi."ito, 
"onr 

o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise juridica prévia.
I1.1,. O Municipio de Pirapoziúo, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, iná informar os dados relativos às sanções aplicadas, para fins.de publicidade no

iadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas

punidas (Cnep), instituidoi no âmbito do Poder Executivo federal, e ainda no Cadastro de Apenados do

Tribunal de Contas do Estado de Sào Paulo.
I1.18. O atÍaso injustiÍicado na execuçào do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma

prevista no contrato.
11.19. A aplicação de multa de mora nâo impedini que o Municipio de Pirapozinho a conveÍta em

compensatória e promovâ a extinção unilaleral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções

previstas neste edital e na t-ei l4.l3il202l.
I1.20. E admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria

penalidade, exi gidos, cumulativamente:
I1.20.1. Reparação integral do dano causado ao Município de Pirapozinho;

Rua Machado de Assis,728 - C€ntÍo - CEP 192OO-OOO I Fone ('18) 3269-9900 - Ramal 9919
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I 1.20.2. Pagamento da multa.
I L20.3. Transcurso do prazo mínimo de I (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento

de licitar e contratar, ou de 3 (h€s) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de

inidoneidade.
I L20.4. Cumprimento das condiçôes de reabiütação definidas no ato punitivo;
I 1.20.5. Análisejurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos

defuridos neste artigo.l 1.21. A sanção pelas infrações previstas nos subitens I 1.1.8 e I 1.1.12 exiginí,

como condição de reabilitação do licitanteou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa

de integridade pelo responsável.
ll.22.ln rre em trlme âs condutas ocorridas ocasião des te meou no decorrer de turo

contrato administrativas oue esteiam tinificadas nos art.337-ll a 337-P do Códiso Penal Brusileiro

e serão encaminhadas ao Ministério Público a repular aou na esfera crimin DOr melo

do devido esso lesal. assesurados o contraditório e a defesa.

CLíusula Décima Segunda - do Crncelamento dr Atâ de Registros:
12.1. O registro do fornecedor seú cancelado quando:

I - Descumprir as condiçôes da ata de registro de preços;

II - Não receber a nota de empenho ou instrumento equivalente no prÍrzo esBbelecido pela

Administraçâo, sem justi ficativa aceitiivel;
III - Não aceitar redúir seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados

no mercado;
IV - Sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lri federal n. 14.133, de l'de
abril de 2021; ou V - for condenado por algum dos crimes previstos no aÍt. 178 da Lei federal n. 14. 133,

de l' de abril de202l, por sentença transitada em julgado.

12.2. O cancelamento de registÍos nas hipóteses previstas neste artigo

sera formalizado após decisão da autoridade competente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3. O cancelamento do registro de preços poderá deconer de caso fortuito ou força maior que

prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificado:

I - Por razão de interesse público; ou

II - A pedido do fomecedor.
Cláusulr Décima Terceira: Das Disposições Finais:
13.1. Fazem paÍe integrante deste Ata de Registro, como se transcrito estivessem literalmente, a

PREGÃO na formr PRESENCIAL n' 12-2025 e a Proposta da DETENTORA DA ATA, com todos

os seus anexos.
13.2. Para todos os fins de direito, prevalecerão às cláusulas expressamente previstas neste ATA, sobre

as previsôes inseridas no Edital ou na Proposta da DETENTORA DA ATA' tendo-se este como

resultado da negociação havida entre as partes e do acordo firmado pelas mesmas.

13.3. Os casos omissos neste ATA DE REGISTRO serão resolvidos pela aplicação de normas

peÍtinentes às Licitações e Contratos e o DecÍeto Municipal'
i 3.4. El"gem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, o foro da Comarca

de Pirapozinho iomo o competente para dirimir as questões suscitadas da interpretação desta ata, do

Edital ou da Proposta da DETENTORA DA ATA'

E, por estaÍem desta forma de pleno acordo entÍe si, assinam as

presente ata de registro que vai lavrado em 02 (DUAS) vias de igual teor e validade, na

testemunhas abaixo qualificadas e assinadas

Pirapozinho-SP-!2 de agosto de 2025.
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
GERT,NCIADORA DA ATA: MUNICÍPIO DE PIRAPOZINHO
DETENI'ORA DA A'l'A: MATHEUS CAIUPOS NUNES DE SOUZA - MEI
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N': 285-2025
OEIETO: R"EGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÕES PARCELADOS DE MATERIAIS DE
CONSTRUÇOES E HIDRÁULICOS PARA ATENDER TODOS OS SETORES
ADMINISTRAÇÃO.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
l. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de Sâo Paulo, cujo
trâmite processual ocorrená pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e exfaindo cópias das manifestâções de interesse,

Despachos e Decisôes, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em

consonância com o estabelecido na Resoluçâo n' 01/201 I do TCESP;
c) além de disponiveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário OÍicial do Estado, Caderno do

Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo

90 da Lei Complementar n' 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a paÍir de entào, a contagem

dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estao cadastradas no

módulo eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos previstos no Artigo 2'
das Instruções n" 0l/2020, conforme "Declaração(ões) de Atualizaçâo Cadashal" anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompaúamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito

de defesa, interpor recursos e o que mais couber.
Prefeitura do Município de Pirapozinho, l2 de agosto de 2025.

AI-]TORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/E, :{1'II}ADE
NoMe: LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVANI
Cargo: Prefeito Munici
CPF:

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGACÃO DO CERTANTE OtI RATIFICACAO DA
DISPENSAiINEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO:
Nome: LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVANI
Carg
CPF:

o: Prefeito Munici

Assinatura:

RESPON*SÁVEIS OTIT] ASSINARAM O A.II.ISTE:
Pela serenciadora daa adet replstro:
Nome: LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVANI
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: Prefeito MuniciCargo
CPF:

C

Assinatura:

Pela detentora da &tâ:
Nome: ANTONIO CARLOS TODESCO
Cargo
CPF:

Íesentante Legal

Assinaturâ

ORDENADOR DE DESPI]SAS A CON'I'RA'TAN'I'E:
Nome: LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVANI
Cargo Prefeito Munic
CPF
Assinatura:

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Responúvel pelo Procedimento Licitatório
Nome: CLAUDEMTR ANTONIO DE MATOS

te de Contratação / Pregoeiro
CPF:
Assinatura:
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